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A celebração do bicentenário da independência das repúblicas 
americanas em relação à espanhola abre a reflexão sobre 
um tema raras vezes tratado: saber se aqueles caudilhos contavam 
com um projeto territorial ou, caso contrário, a que ponto, 
após a Independência, se manteve a estrutura político-administrativa 
erigida na segunda metade do século XVIII pela Metrópole. Certo 
é que, em 1815, Bolívar na sua Carta da Jamaica, ideias 
sobre como a nova Nação, que era a "América", deveria se organizar, 
declarando explicitamente na carta citada: "[ ... ] desejo mais do que 
qualquer outro ver formar-se na América a maior nação do mundo, 
menos por suas extensão e ríquezas do que por sua liberdade e 
sua glória"3º. Consciente de que a "Nova Espanha" sozinha excedia 
os quatro milhões de quilômetros quadrados (contando os atuais 
estados americanos da Califórnia, Arizona, Nevada, Novo México 
e Texas) e que as treze colônias originais dos Estados Unidos ti-
nham juntas um território menor que o da Venezuela, representando 
apenas um terço da Argentina atual, sua proposta foi política e não 
administrativa. Quando a realidade do processo independentista 
apresentou as tensões internas, essa proposta comprovou-se invi-
ável. E, recolocando posições, Bolívar consolidou um "nacionalismo 
das pátrias pequenas" (com seus provincialismos ou regionalismos), 
acrescentando: 
Ainda que eu aspire à perfeição do governo da minha pátria, não 
consigo persuadir-me de que o Novo Mundo seja regido por uma 
grande república; como isso é possível, não me atrevo a desejá-lo, 
e ainda menos desejo uma monarquia universal da América.31 
O projeto de Bolívar foi constituir uma Confederação de Re-
públicas, na qual se respeitassem a igualdade e a autonomia 
dos Estados, garantindo às novas nações as divisas dos antigos 
vice-reinos, capitanias-gerais e governadorias. Tal atitude im-
plicava assumir a estrutura administrativa dos últimos anos da 
colônia. Optava por dividir"[ ... ] sabiamente a América em quinze 
ou dezessete Estados independentes entre si."32 e, baseando seu 
critério no estudo da história, afirmava que "[ ... ]o caráter distin-
tivo das pequenas repúblicas é a permanência; o das grandes é 
variado, mas sempre tende ao império."33. Bolívar - respeitoso 
da autodeterminação das nações-, após a vitória de Sucre, no 
Equador, insistiria: "[ ... ]o que se tenta não é uma sujeição, mas, 
ao contrário, a formação de um grande todo, composto por 
continental, houve outro debate, em escala nacional, sobre a 
necessidade ou não de se modificar a organização administrativa. 
Alguns daqueles próceres (Belgrano no Rio da Prata, Martínez de 
Rosas no Chile, ou Tadeo na Nova Granada35, por exemplo) foram 
formados com o estudo dos textos económicos de Turgot, Adam 
Smith, Cantíllon, Quesnay, Forbonnais, Campíllo, Ustáriz, Ward, 
Campomanes ou Mably. Mais tarde, participaram das decisões dos 
governos vice-reais, e a própria política espanhola sofreu, por volta 
de 1750, uma singular mudança económica: alterou sua política 
americana; substituindo a de conquista militar por outra, baseada 
na criação de riqueza e reestruturação do território. Como 
indicara no seu Discurso sobre o progresso humano, "As colónias 
são como os frutos que não deixam a árvore antes de amadurecerem; 
uma vez autossuficientes, um dia farão aquilo que fez Cartago"36. 
Não nos esqueçamos de que o intercâmbio cultural e científico entre 
a Espanha e suas colônias intensificou-se na segunda metade do 
século XVIII. Convém destacar como a Metrópole atuou enquanto 
centro distribuidor e reexportador das ideias econômicas importadas 
do resto da Europa rumo aos territórios americanos, provocando 
uma recepção ativa em função da realidade americana.37 À época 
das Independências, publicavam-se na América espanhola mais 
de oitenta jornais, prova também da existência de uma burguesia 
hispano-americana enriquecida e culta (isto é, leitora de imprensa 
jornalística), preocupada com os problemas políticos do seu tempo e 
interessada em conhecer as mudanças que se produziam na Europa .. 
Se, na primeira metade daquele século, houve quem, buscando 
remediar "os males da Espanha", oferecesse imprecisas soluções 
a problemas globais - redigindo Advertências, Desígnios, Mani-
festos, Meios, Memórias, Observações, Planos, Política, Reflexões, 
Proposições, Projetos, Remédios, Reformas, Sínteses, Teorias ou 
Tratados38- na segunda metade, os tratadistas económicos enfren-
taram problemas específicos. Enquanto a intenção dos primeiros era 
reorganizar o Estado, definindo qual deveria ser o comportamento 
dos indivíduos, porém sem polemizar sobre a política económica 
que devia ser levada a cabo, aquelas formuladas pelos segundos 
foram claras: ignorando os projetos de dos núcleos 
urbanos existentes (!e devoír d'embe/!ír) [o dever de embelezar], 
eles abriram as_ portas à reflexão sobre o território, assumindo para 
si a observação proposta por ao sinalizar como "Newton 
descreveu o país descoberto por Descartes"39 . Aumentar a 
significou racionalizar o território (e esse era o sentido da 
n"""º"""'r'""I'"\ de Turgot). Isso levou os economistas espanhóis desses 
anos Ward, Carnpomanes ou Jovellanos) a debater tanto 
sobre a necessidade de estabelecer urna rede de caminhos que 
facilitasse a circulação de mercadorias quanto (buscando aumentar 
a velocidade de circulação de moeda) criar novos mercados ou, o 
que dava no mesmo, colonizar e repovoar as áreas despovoadas. 
Criar novos mercados, abrir portos, organizar caminhos, tornar 
navegáveis os rios ou construir canais implicavam intervir no territó-
- fosse esse americano ou espanhol. Isso foi feito - eis a grande 
característica daqueles anos - após ser definida uma estratégia 
territorial, contrapondo-se tais critérios ao inquestionável tema 
da divisão administrativa do território. Essa foi, no caso espanhol, 
configurada pela agregação dos antigos reinos, no caso americano, 
pela divisão arbitrária em vice-reinos cujos limites eram geográficos, 
desconhecendo-se, inclusive, as suas características espaciais. 
Buscou-se essa estratégia a partir de uma lógica baseada na racio-
nalização do espaço - o que quer dizer tomar a produção de riqueza 
como referência da ordenação administrativa. Tudo isso implicava 
conhecer o território, analisar suas características e determinar de 
que forma era possível - como havia assinalado Quesnay - tornar, 
na prática, o Homem senhor da natureza: a ideia foi modificar a 
divisão espacial existente, substituindo os critérios de conquista 
militar pelo da vontade de criar riqueza. 
Entre 1750 e 181 O, foram concebidos e levados a cabo, tanto na 
Espanha da Ilustração quanto nos vice-reinos americanos, projetos 
concebidos desde o ponto de vista de uma estratégia territorial 
capaz de modificar a divisão administrativa. Frente a propostas 
pontuais anteriores, definidas pelos governadores locais e carentes 
de uma visão global do território, aquelas definidas a partir de 1760 
caracterizam-se tanto por sua escala de intervenção quanto pela 
vontade de estruturar uma nova realidade. Assim, a iniciativa para 
ordenar um território despovoado foi proposta à Espanha ao ser 
incumbido Pablo de Olavide40 , em 1766, de repovoar as imediações 
da Serra Morena41 . 
Buscando otimizar a renda real, o reformismo ilustrado especifi·-
cou um novo ordenamento econômico: racionalizar o setor agrícola 
implicava estabelecer um novo espaço fiscal, o que conduziu à rees-
truturação do sistema administrativo. A pretensão não foi repovoar 
de modo impreciso zonas abandonadas, mas fomentar a riqueza em 
áreas onde existissem condições ótimas. Por isso, a política foi de 
restringir o repovoamento às zonas mais férteis, parcelar o terreno 
a ser colonizado em glebas determinadas - desta feita definindo, 
ao fim e ao cabo, o número de novos povoadores-, sem que, em 
momento algum, se tratasse, como sugeriram alguns, de "[ .. ] um 
'experimento social' consistente na formação de uma sociedade ideal 
campesina"42 , identificando essa política com uma utopia construída. 
SOBRE A COLONIZAÇÃO NA ESPANHA DA SEGUNDA METADE DO 
SÉCULO XVI 11 
Colonizar zonas despovoadas não era ideia nova na Espanha 
do século XVIII. Na primeira metade do século, durante o reinado 
de Fernando VI, o cardeal Belluga havia fundado, com recursos 
próprios, cinco povoados na Múrcia43 , ocupando terras férteis e, 
contudo, abandonadas. Essa ação mal suscitou algum interesse 
em economistas como Uztáriz ou Marcenado, ainda que esses 
tivessem consciência dos benefícios atinentes à ocupação de áreas 
despovoadas. Em contrapartida a ações isoladas como aquelas 
atestadas em 1776, Pedro Rodríguez de Campomanes propunha, 
no seu Conservacíón de pueb!os, crianza y pob!acíón [Conservação 
de_povoados, fomento e povoamento], uma política de colonização 
baseada em ocupar os ermos entre o norte da Andaluzia e o sul da 
Castela Velha, ao longo do Caminho Real de Andaluzia, fundando 
novos núcleos urbanos. Sendo Olavide designado para o projeto, 
isso implicou uma ruptura com filantropos, ao se encomendar a 
um engenheiro militar a inspeção daquele espaço, especificando 
a conveniência de, primeiramente, situar os terrenos ideais para o 
assentamento dos futuros colonos e, em seguida, traçar os planos 
dos povoados. De acordo com o exposto por Campomanes, a 
missão do engenheiro haveria de ser: 
[ ... ] reconhecer os ermos, levantar um mapa exato deles, sua 
extensão, lugares limítmfes, qualidade do terreno, arborização, 
ervas, águas e frutos silvestres [de modo que] se pudesse fazer 
juízo dos povoados que pudessem ser refundados, número de 
aldeões que seriam necessários, terreno que conviria desmatar e 
qual deixar pai-a o pasto e em pousio.44 
A historiografia atribuiu a Olavide a autoria do sem se 
preocupar em saber quem foi o pelas soluções técni-
cas que caracterizaram aquela colonização. No entanto, quando 
Reeder45 estudou os textos econômicos na Espanha da segunda 
metade do século XVII!, apontou que a tradução dos Elementos de 
Comercio [Elementos de Comércio] de François Véron de Forbon-
nais46 foi realizada por Carlos Lemaur, engenheiro militar e tenente-
coronel que, em í 766, residia na Andaluzia, traçando várias plantas 
dos novos povoados citados. O dado erudito por si só careceria 
de importância, não fosse o fato de o ordenamento espacial da 
Serra Morena ter sido feito de acordo com as posições de Forbon-
nais. De fato, tendo em vista o número de parcelas resultantes e 
após indicá-las em planta, não importa quem foi o autor do projeto, 
desde que esse estabelecia uma classificação qualitativa dos nú-
cleos, hierarquizando os povoados em função dos programas de 
necessidades estabelecidos e determinando de modo estrito as 
distâncias que se deveria respeitar entre cada um. Estabelecendo 
uma ordem qualitativa em oposição às tradicionais colonizações 
quantitativas, o autor do projeto definiu as características que deveria 
ter a capital da nova região, especificando, por sua vez, as funções 
das subintendências dispostas concentricamente a quatro léguas 
dela. O programa especificava tanto as dotações das freguesias 
quanto as distâncias entre elas e as subintendências, determinan-
do o mesmo para as aldeias. Além disso, em contraste com o que, 
no passado, fora a pauta fundamental na fundação de cidades na 
América espanhola - onde o "fundador", aplicando o que estava 
determinado nas Leis de Índias, dispunha o novo povoado numa 
encosta suave junto a uma via aquática e aberta para um amplo 
campo-, na Serra Morena a colonização adaptou-se em dimensões 
e estruturas à realidade topográfica. Concebendo o projeto como 
uma nova ordem político-administrativa, o autor do projeto focou 
seu escopo na realidade do território, visando ao aproveitamento 
agrícola de terrenos despovoados e enfrentando quem quisesse 
conceder grandes parcelas a um só cultivador. 
Casanova reproduziu nas suas Memórias os comentários que 
fizera ao Conde de Aranda, Ministro do Rei Carlos Ili, alegando 
que a idiossincrasia dos novos povoadores - camponeses suíços 
trazidos pelo alemão Thürriegel47 - levaria ao fracasso. Considerando 
o sucesso ou fracasso do projeto com base em detalhes de organi-
zação, Casanova não deu valor à transcendência de uma proposta 
que rejeitava uma política colonizadora baseada na fundação não 
planejada de núcleos urbanos - tal como a experiência americana 
-, mas que propunha, em vez disso, atuar num espaço delimitado, 

caracterizado por suas função e atividade. Em um projeto que esta-
belecia uma relação racional entre os diversos núcleos populacionais 
situados a distâncias definidas uns dos outros e concebidos com 
base em programas de necessidades específicos, ele não entendeu 
que a intenção era definir uma região ou território com existência 
Ademais, ignorava que aquele novo espaço administrativo 
estava, em 1767, sendo avaliado como modelo de uma possível 
reordenação territorial do país, o que constituía a maior originalidade 
do projeto. De fato, ao se aprovar a criação de uma nova província 
por decisão real - denominada Intendência da Serra Morena e Nova 
Andaluzia-, ela assumiria um nível político e administrativo idêntico 
ao de quaisquer outros antigos reinos48• Assim, contrariamente à 
divisão administrativa então vigente na Espanha, um espaço definido 
com base na economia apareceu. Na intenção de se estabelecer um 
novo modelo, mudava-se, inclusive, a antiga denominação de reino 
ou províncía para intendêncía. Do mesmo modo, seus povoados não 
seriam mais cidade, vila ou lugar, mas intendência, subintendência, 
freguesia ou aldeia. Para evidenciar o caráter singular dessa ope-
ração, exigia-se que as casas dos colonos fossem construídas de 
acordo com um tipo único -traçado pelos engenheiros responsáveis 
pelo projeto -, repetindo-se o mesmo nos diversos povoados sem 
nenhuma alteração. 
Se a técnica do poder foi capaz de solucionar o problema do 
repovoamento no interior do país, outras partes dos antigos reinos 
se posicionaram contra a história e a tradição, introduzindo a eco-
nomia no conceito de espaço refletida no projeto urbanístico, com 
a vontade de organizar e configurar o novo termo de região. Como 
os geógrafos o estudaram, o conceito de território refere-se a uma 
extensão delimitada que inclui uma relação de poder ou posse. 
Entendida a partir da ideia de domínio - espaço dependente de um 
poder público -, na Serra Morena pela primeira vez constituía-se 
uma região. Isso implicava uma atividade espacial definida mediante 
um sistema de relações e conexões. Para além da magnitude de 
escala da intervenção, o aspecto significativo foi a pretensão de se 
esboçar o que se almejava ser a nova divisão administrativa do país. 
Teria sido, então, a Serra Morena um antecedente da reflexão 
aberta primeiro por Corboz ao estudar o projeto social compreendido 
na Land Ordinance [Ordenanças Territoriais] de Thomas Jefferson 
(í 785) e, em seguida, por Marie-Vic Ozouf-Marignier no seu trabalho 
sobre a divisão da França em departamentos, aprovada pela As-
sembleia Constituinte após os debates ocorridos na noite de 4 de 
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agosto49? É óbvio que não: se a vontade dos Estados Unidos era 
a de estabelecer um projeto territorial uniforme, e o·surgimento do 
debate francês sobre a supressão dos privilégios definia um novo 
modelo social, na Serra Morena o modelo de divisão administrativa 
refletia a vontade de criar riqueza num espaço definido por novos 
limites geográficos. Na Serra Morena, aplicavam-se as propostas 
já esboçadas na França e na Espanha sobre divisões de províncias. 
Em 1711, Fénelon50 havia exposto ao Duque de Borgonha a neces-
sidade de se reformar a divisão territorial da França. Em tempo, o 
Marquês de Argenson, Turgot, Le Trone e Condorcet demandaram 
uma nova divisão provincial, questão retomada em 1757 com varia-
ções - e também na Encyclopédie [Enciclopédia] de D'Alembert e 
Diderot - essa divisão era defendida para facilitar a arrecadação de 
impostos, corrigir diferenças e padronizar circunscrições administra-
tivas. Igualmente na Espanha, como aferiu Burguefío, a situação em 
finais do século XVIII apresentava disparidades, como exemplificam 
Aragão com 44.650 km2 contra os meros 1.997 km2 de Guipúzcoa. 
Criticava-se, à semelhança de León de Arroyal51 em suas Cartas ai 
Conde de Lerena [Cartas ao Conde de Lerena], que: 
[ ... ]o mapa geral da antiga península representa coisa ridícula de 
umas províncias encaixadas em ângulos irregularíssimos por todas 
as partes, capitais situadas nas extremidades de suas subdivisões, 
intendências extensíssimas e intendências muito pequenas, bis-
pados de quatro léguas e bispados de 70, tribunais cuja jurisdição 
mal se estende para fora dos muros de uma cidade e tribunais que 
aba1-cam dois ou três reinos. 52 
Paralelamente à desproporção e heterogeneidade dos antigos 
reinos, apontava-se a coexistência de distintos regimes jurisdicionais 
- com a habitual sobreposição de atribuições -, de modo que, no 
Nomenc!ator, elaborado em i 785, identificavam-se mais de trinta 
modalidades administrativas diferentes, alertando-se que: 
[ ... ]as províncias, no estado em que as temos hoje, não se forma-
ram pela pressão da economia, mas das casualidades da guerra. 
As capitais foram erigidas nas suas cidades sem considerar as 
vantagens da sua localização, e os povoados foram-lhes agregados 
à medida das conquistas, sem ter em mente outro quesito senão 
a comodidade das defesas. 53 
Atuar no território implicava definir limites, ou, o que é a mesma 
coisa, estabelecer marcos de intervenção. Em contraposição aos 
que consideram que o urbanismo moderno teve início no século XIX 
com a derrubada das muralhas que circundavam os núcleos urbanos, 
caberia talvez apontar como ponto de partida desse urbanismo o 
momento em que, pela primeira vez, se atuou em grande escala, 
ordenando e configurando um território. Regionalizar o espaço 
converteu-se em uma ruptura em face de políticas anteriores, nas 
quais motivações de índole histórica ou casual estabeleciam divi-
sões provinciais, de regiões judiciais ou de vice-reinos, apesar da 
dificuldade que representava delimitar territórios que nunca haviam 
sido ocupados. E se, na Espanha, a nova Província da Serra Morena 
foi estabelecida retirando territórios dos antigos reinos para depois 
unificá-los segundo a ideia de introduzir "a economia no espaço", na 
América espanhola a demarcação foi ainda mais complexa devido 
tanto à má governança dos responsáveis locais quanto ao desco-
nhecimento da realidade geográfica do continente. 
Na América espanhola, o termo territórío era usado de modo 
impreciso. Como comprova Juan López de Velasco, que, em sua 
Geografía y descripcíón uníversal de las Jndías [Geografia e descri-
ção universal das Índias], não informa sistematicamente as distân-
cias entre dois povoados - precisão útil para avaliar o entorno de 
ambas. Sabe-se que ajurísdíção de Lima, em 1572, correspondia 
praticamente à metade do Peru; que aquela dependente de Cusco 
se estendia trinta léguas; aquela de Assunção, no Paraguai, tinha 
quase cem léguas de raío; por sua vez, Buenos Aires reivindicava 
um termo que cobria cem léguas na direção de Córdoba e 170 na 
de Santa Fé; Popayán (Colômbia), sessenta léguas na direção de 
Cali e outras tantas no rumo sul, de Almaguer ... Esse caos seria 
resolvido nas Ordenanzas de descubrimientos y nuevas poblacíones 
[Ordenações de descobrimentos e novos povoados] de 1573, que 
atribuíam a cada povoado de espanhóís a ser criado um raio de 
quatro léguas como espaço para o termo. A experiência americana 
definiu o limite do território; e, para situar as fronteiras entre dois 
estados, tomou-se como critério que a divisa fosse a línha formada 
pela nascente e curso dos rios ou montes mais notáveis. Assim, 
os acordos firmados por Espanha e Portugal ao longo do século 
XVIII para resolver questões de limites tomaram como referência 
os acidentes geográficos, independentemente dos terrenos ou os 
termos específicos coincidirem ou não com eles.54 
A PROJEÇÃO DO URBANISMO ILUSTRADO NA AMÉRICA 
ESPAl\JHOLA 
Posto isso, a América espanhola foi o "laboratório" no qual a 
Metrópole experimentou suas propostas urbanísticas? Parece claro 
que não, pois o saber e a técnica foram levados aos novos terri-
tórios simultaneamente à sua aplicação na Espanha metropolitana. 
Desde 1750, os economistas espanhóis notavam, como escrevera 
Campomanes em suas Reflexíones sobre e! comercio espafJof en 
índias [Reflexões sobre o comércio nas Índias], que: 
[ ... ]a fundação das colónias é para maior expansão do comércio 
[ ... ][acrescentando que] as possessões espanholas na América 
têm um indubitável caráter de colónia, cuja utilidade não reside em 
motivos militares, mas na expansão do comércio com a Metrópole 
[ ... ][e criticando o fato de que] os espanhóis olharam com desprezo 
tudo o que não tinha abundantes minas de ouro e prata, e desse 
mau início se derivaram ainda piores consequências.55 
Com base na vontade de ocupar as áreas despovoadas, criando 
novos mercados e assim favorecendo a velocidade de circulação 
da moeda, por volta de 1765 abandonava-se a política de fundar 
núcleos urbanos isolados. Optou-se por configurar, como se fizera 
na Serra Morena, regiões definidas a partir de critérios econômicos e 
definindo para essas uma estratégia específica de atuação. A dúvida 
reside em determinar quem implantou a ruptura no modo de projetar 
bem como em saber as instruções aprovadas quanto a como e onde 
atuar: sem dúvida, Aranda, Presidente naqueles anos do Conselho de 
Castela, tomou uma decisão refletindo o debate aberto por aqueles 
que, em anos anteriores, haviam estudado como transformar o país, 
estabelecendo princípios em acordo com a nova economia política. E, 
assim como Olavide estabeleceu na Serra Morena alguns princípios 
gerais, levando a cabo o projeto de um engenheiro militar, quem 
desempenhou tal papel na América espanhola foi José de Gálvez56. 
Nomeado, em 1765, visitador57 do Vice-reino da Nova Espanha, 
Gálvez permaneceu na América até 1771, modificando - à revelia 
da opinião e da autoridade do Vice-rei - a estrutura administrativa 
existente e implantando no seu lugar um modelo territorial alter-
nativo. Prova de que seu trabalho fora produtivo foi o fato de que, 
quando do seu retorno à Espanha, foi primeiro nomeado membro 
do Conselho de Índias e, a partir de 1776, Secretário de Estado do 
aclmi11istr ado1es, sspsc12.lments 
n:ome11tos turbulénc:ia. 
Despacho Universal das Índias, sendo o responsável máximo do 
ordenamento territorial na América espanhola. 
A reflexão sobre as mudanças administrativas que Gálvez im-
pusera durante sua visita (de junho de 1765 a maio de 1771) levou 
alguns [pesquisadores] a destacar que o objetivo último das refor-
mas - medidas políticas, legislativas, administrativas, econômicas 
e territoriais - seria extrair maiores riquezas para a Coroa. Outros 
avaliaram a nova organização administrativa como ponto de partida 
do Estado moderno, ao estabelecer uma ordem territorial baseada 
em critérios econômicos e não em fatores derivados do que, num 
primeiro momento, fora a conquista militar do território. A esse 
respeito, Octavio Paz chegou a afirmar que "Aquele despotismo 
ilustrado deveria figurar entre os princípios fundadores daqueles 
países"58 . É óbvio que as duas posições não se excluem e são 
ambas corretas: Gálvez viajou à Nova Espanha com instruções 
precisas, ciente das opiniões propostas na Espanha sobre a relação 
que a Metrópole deveria ter com as províncias de ultramar, repre-
sentando ele a opinião expressada por Aranda ao afirmar que "Os 
antigos métodos de governo naqueles países hão de variar com 
os tempos, de maneira indispensável."59[Galvéz] chegava à Nova 
Espanha levando um duplo projeto: se o econômico era claro - obter 
maior lucro para a Coroa-, seu projeto político buscava unificar as 
estruturas políticas dos reinos peninsulares e de ultramar, formando 
uma Nação e retificando a situação econômica. Influenciado por 
Campomanes, para quem "[ ... ] não se podendo mais olhar aqueles 
países como uma mera colônia, mas, ao contrário, como províncias 
poderosas e consideráveis do império"6ºespanhol, sua intenção foi 
alterar uma administração incapaz de gerar receita. A esse propósito, 
Bernardo Ward, em seu Proyecto económico [Projeto econômico], 
asseverava que: 
[ ... ] deve-se olhar a América a partir de dois conceitos: primeiro, 
na medida em que pode consumir nossos frutos e mercadorias. 
Segundo, na medida em que é urna porção considerável da mo-
narquia, na qual cabe fazer as mesmas melhorias que na Espanha 
( ... ) para ver o quanto atrasada [se encontra a Espanha], basta 
considerar que a França tira atualmente das suas colônias cerca 
de quarenta milhões de pesos, o que significa quatro vezes o que 
tira a Espanha de todo o Novo Mundo.61 
Reformular uma administração não pressupunha apenas desti-
tuir corruptos - questão menor-, mas também redefinir políticas 
econômicas e fiscais - e, portanto, territoriais - , considerando 
que "As questões da América estão em muito pior estado, ainda que 
sejam tão importantes que jamais teve monarquia alguma possessão 
"
62 Diante de tal situação, procurou: 
[ ... ] ordenar aquele comércio de modo que sirva de fomento à 
nossa indústria, estendê-lo muito mais e eliminar o contrabando; 
estabelecer novos setores que até agora não foram empreendidos; 
de muitos milhões de índios incultos, fazer vassalos úteis; aumentar 
o lucro das minas introduzindo os engenhos e inventos que temos 
visto naquelas da Hungria, Saxónia e Suécia, onde florescem muito 
essas operações; estender mais a produção daqueles preciosos 
frutos e o seu consumo na Europa.63 
Se, do ponto de vista jurídico, a América não tinha uma con-
dição inferior àquela dos diversos reinos da Espanha, seu aparato 
administrativo denotava situação singular se comparado com outros. 
Por isso, a intenção de se unificarem as jurisdições foi, na realidade, 
apenas um pretexto para introduzir mudanças radicais: John Eliot 
notou que a atuação de Gálvez na Nova Espanha deve ser entendida 
como a reconquista daquele território. 
Gálvez reordenou um território configurado por três reinos -
México, Nova Galiza e Leão-, dois governos - Nova Biscaia e 
lucatã- e oito províncias - Tejas, Coahuila, Sinaloa, Sonora, Nayarít, 
Velha e Nova Califórnia bem como a colônia de Santander. Além 
disso, estabeleceu uma organização racional do território, retirando 
autoridade e competências do vice-rei. Formou as intendências da 
Nova Espanha, estabeleceu um Comando Geral que compreendia 
ambas as Califórnias, Nova Biscaia, Novo México e Sonora, às 
quais agregaria, posteriormente, Teja e Coahuila. Estava ciente de 
quanto, desde 1764 - devido à Guerra dos Sete Anos-, o equilíbrio 
das potências europeias no Norte da América transformaria aquele 
território, tornando-o linha de fronteira com as colônias britânicas. 
Assim, definiu uma estratégia para a longa fronteira que - após a 
cessão da Louisiana francesa à Espanha - se estendia da Flórida à 
Alta Califórnia, relocando tanto presidios64 quanto missões jesuíticas 
situadas na área. 
Gálvez estabeleceu -tomando como referência a política levada 
a cabo na Serra Morena - uma ordem qualitativa que distinguia, 
instrução para os presídios 
fro11teira da Nova Espanha. Madrid, 
Fonte: Servic10 Geográfico dei Ejército 
hierarquicamente, os postos de fronteira daqueles estabelecidos 
no interior, entendendo estes como apoio e reforço para aqueles. 
Definiu critérios para o local de fundação de aldeamentos indígenas 
e decidiu seu tamanho e distância em relação ao núcleo urbano do 
dependiam. Suas decisões quanto ao modo de entender e 
avaliar o território - se não na solução formal adotada - coincidiam 
com o estabelecimento contemporâneo de Olavide e Lemaur na 
Serra Morena. Chocavam-se frontalmente com a proposta imprecisa 
apresentada, em 1762, por Johannes Kaspar Thürriegel ao propor 
o translado de 6.000 colonos da Alemanha com os quais pretendia 
repovoar tanto Tejas quanto o Peru. ~ssa proposta não fora acom-
panhada de estudos sobre onde radicá-los nem definia os critérios 
de traçado dos povoados ou como prover suas subsistências. Se 
a atuação de Gálvez na Alta Califórnia foi o ápice de uma ideia ini-
ciada em Nova Biscaia ou Sonora, sua intenção não foi conquistar 
novos territórios, mas organizar os existentes administrativamente. 
Para tanto, reativou minas e qualificou os portos de Guaymás, San 
Blas e Mazatlán, fomentando o povoamento da Califórnia e Sonora, 
tornando a criação de gado e as lavouras seguras. 
Para consolidar a linha de fronteira, determinou o translado força-
do da população indígena para o entorno dos presidias, doando-lhe 
terras, e reorganizou a sua localização. Com isso, objetivava ordenar 
um território composto de terras semiáridas e apenas parcialmente 
ocupadas por tribos Comanches e Apaches. Como bem analisou 
o Professor Luis Amai: 
[ ... ] os presídios foram feitos seguindo-se uma linha, uma espécie 
de cadeia na qual cada vínculo era forte por si só, e funcionavam 
somente para a proteção do seu sítio, sem nenhuma relação com 
os arredores, sobretudo se estes fossem distantes. Um presidío 
seguia-se a outro a uma distância prudente que permitisse o 
apoio mútuo.65 
Em 1771, consolidou-se a Línea o cordón de presídios sobre /as 
fronteras de /as Províncias Internas [Linha ou cordão de presidias 
sobre as fronteiras das Províncias Internas], entendida como sistema 
de apoio a centros produtivos, fossem eles missões ou pequenas 
fazendas pecuaristas. Essa linha definia um plano de ação que 
combinava povoamento, defesa e produção, deixando aberta a lívre 
comunicação entre Tejas, Coahuíla, Biscaia, Sonora e Novo Méxi-
co. Cada presídio compreendia uma guarda de aproximadamente 

mesmo, sua vontade de desenvolver uma urbanística 
coordenada, essa competência distintos vice-reis. 
nova realidade e atuar 
"U"J"J"'"' precedente, durante pouco mais 
~~,~~'''"'~'"·~~tanto definí1- as linhas 
áreas do litoral 
que, se situava 
de possibilitar que aquele porto 
do continente, buscavam 
na Califórnia68 , freou essa ,~~,~,~'"'~~~~ 
Califórnia, e fo1ialeceu 
um sistema defesas entre 




estendia-se até o Vice-reino passando em seçJuida a 
Granada e a Nova Espanha. que essa tinha 
portanto, é que ela rompia os limites anteriormente 
atribuídos a cada vice-reino. Assim, formulava-se um projeto 
qual - a partir de já do 
Pacífico - o estudo de pequenos núcleos - 1oc:a11za1;ac), 
formas dos lotes ou de moradia -
º"'"'ºn"'"',...'" levada cabo na f\Jova 1-"" 1"::ir1 n::i 
Em cada atividade. Gálvez buscou unificar -:>rlvr.in 1c,.,,,.,.,,,....r, 0 c:-
tirar dos vice-reis, papel do 
reformular os conceitos de território, 
isso ao cotejar, por exemplo, as 
Vice-reino de Buenos Aires, ainda que os "ª""'1."'"" 
ambos fossem diferentes. Além dos grandes n 1-r" 01·r."' 
bém outros, em menor escala, imprecisos numa 
concebidos como resposta militar a 
Costa 
do tribunal da Guatemala -
panholas tentar recuperá-los, fosse por meio 
fosse impondo a de -1 so famílias espanholas 
compromisso britânico era destruir suas defesas na Ilha 
as instruções dadas 
claras. Ele ordenava apenas reedificar 
também ocupar a referida ilha, fundando quatro povoados no 
Tinto, Cabo ele Gracias, e na embocadura do San 
Juan. Especificava, enviada,"[ .. ] a conveniência ele 
as famílias parece, 
o repovoamento 
que não merecería 




PROJETOS TERF:ITOF:IAIS DO POl\JTO VISTA DA ECOl'~ürvll/-\ 
1:::iouTICA 
uma nação que cultiva, tmbalha, co1T1ercia, navega, que mforma 
suas levar-ita outms novas: uma nação que se 
ilustm, que trata de melhorai- seu sistema político, necessita todos 
os dias ele novas leis, Essa convicção deu a meus estudos uma 
clireção detem1inada.,. Tive de reconhecei- que o mais importante 
ele todos os estudos era o da economia civil e política, po1-que 
tocando a essa ciência a indagação das fontes da pública pms-
periclacle e a elos meios ele se franquear e difu11cli1- suas benéfícas 
tone11tes. é ela que se deve continuamente consultai-, seja para 
a i-evogação de leis inúteis ou perniciosas, seja para a formação 
uaLjuc1a0 necessá1-ias e convenientes. 
pmtagonístas ativos da política 
do Ministm das Isso 
facilidade para transportar rn''"''f"'Q,-.,/"'l"l,':lC' 
foram atrativos daqueles que 
tório. Em '1776, o Vice-reino do 
militares, comandados por 
como ajudante 
que ocorrera na 
confiando na capacídacle cios 
de fronteira na expansão ao Pampa. 
vice-reino em intendências, a instauração, em 1785, 
da Auo'íencía (tribunal e sua e a criação, em '1793, do 
Consulado de Comércio sem dúvida foram determinantes para o 
desenvolvimento daquele f\lo entanto, o fato de ambas as 
-Audiencía e Consulado - terem sede em Buenos 16,ires 
tornou cidade centro económico e de uma extensaju-
transformanclo-a em centro ele e transportes 
entre outros fatores, ao seu de ultramar. Buenos Aires 
a cidade da América que teve o maíoi- desenvolvimento 
r-1,..,,..,_,,..,'"', .• r,+,,,...,..., e económico em finais do século XVIII 
IL'-'''"""'-'VL-' sua população - como também sua 
imagem urbana mudou, adotando as ordenanças sobre 
fogo e ornamento de Madri e Barcelona. O Professor Osval-
estudioso das habitacionais concebidas para 
moradia bonaerense - referindo-se nã.o mais edificadas 
classe mercante, mas a outras mais humildes-, mostmu 
n:'.l-<llõ·ci.-,i-n Um "saber" e Uma "técnica" que Superavam, por 
classicista de teatro por Antonío López 
Aguado encomenda da comissão de arquitetura ela ,l\cademia 
de San Fernando em Madri. Caberia analisar qual foi a de 
embelezamento levada a cabo em Buenos Aires, observando-se 
como se resolveu a embocadura dos caminhos que entravam na 
cidade, transformando-os em passeios e alamedas; caberia também 
analisar como se definiu a primeira política de arruamento e quais 
obras de ou que 
1v1...'c""'-ª"'ªv dos equipamentos que 
caracterizaram a urbe em finais do setecentos. Essas investigações 
luz sobre as transformações urbanas e a de 
nova imagem da cidade. Porém, o surpreendente na realidade 
portenha não está na retomada mimética de propostas 
mas na capacidade profissional de alguns arquitetos - dos quais 
pouco sabemos-projetarem moradias que. mais tarde, 
característicos conventil!os ou casas chorizo80 . Esses 
eram respostas urbanas à desenvolvida na Serra 
Morena pelos militares, caracterizando-se tanto pela 
de um eixo líndeiro à rua 
fachada abrindo para um 
habitacionais. Mais peculiar 
de um tipo espec1t11co de residência era a 
repetição de tipo de morada ao 
pm apmsentar uma 
Y,Y~""'~y de um arquitetônico que comparecera. arquitetura 
espanhola, tanto na ·fábrica de quanto no povoado 
cantina de Nova Tabarca82 e nos quarteirões residenciais mc1de1ac1os 
Grau, bairro de Valência, ou na proposta de 
a de San Sebastián. 84 
Logo se tornou evidente 
pendia do espaço que rodeava 
tmrd".""lY.".'.>.r"".OA do sistema 
plina", um compotiarnento 
complexidade do 
Buenos ,Ll,ires tomaria 
qual dinheiro era o indicador - mais do que em outras áreas - de 
preeminêncías sociais. Devido à inexistência de grupos 
estabelecidos que dificultassem a ascensão da 
rapidamente se tomou r.n·wr:ir;r,n 
ampliação de fronteiras deixou de responder 
tares 
novas áreas de desenvolvimento. Nesse 
um povoado no caminho 
qual seguem os índios gado 
, houve quem - em ooos1ca.o 
se construir novos povoados 
estruturar uma linha de fronteira capaz de 
Isso levaria ao estabelecímento de um sistema 
de povoados e fortificações capaz de dar 
área central. fundando-se a Vila de San 
Carlos e Rafael de fVlendoza. 
A principal transformação 
es·tat)el€3CE~rem os Estudos Reais, embrião 
o comércio 
dos comerciantes locais. abriu 
competente não apenas para dirimir 
ao Conselho elas Índias medi-
uma pobre em rica e fVlanuel 
caudilho independentista-, na sua uucucn~~" 
por volta dos anos ele 1793, as ideias de economia pol1tica 
grassavam na co111 fu1m. e creio que a isso devo o fato 
de tere1Ti rne colocado na secretmia cio Consulado[ ... ] Fiquei ao 
rnesrno tempo surpi-eso cheio de visões favo1·áveis à Amél'ica 
qua11clo fui pela secretaria, ele descrever nas minl1as 
l\/1emo1·ias pmvíncias, a fim de que, conl1ecenclo seu estado. 
pudessem tornar pmviclé11cias cori-etas para a sua feliciclacle. 86 
"",,,,,,..,.,,...,.,,.,.., momento, reformara-se 
dar à Espanha 
r~,,~''"~"~''"";~ iniciado em Buenos 
l'iquezas", 
no final do 
interesses bem diversos. Na referida l\/1emória 
Junta de Comércio, ele requeria a 
[ .. ] averiguar o estado dos distintos 1·amos nas prov1ncias cios 
seus distritos, e levar ao conhecimento do rei o que considerasse 
digno de sua mal nota, propondo-lhe as que lhe ditem 
seu zelo em benefício ela indC1stria e comércio cio 
seu texto considerando: 
.. ] a necessidade de construir bons caminhos e estabeiece1· 
estâncias nos despovoados para a comunicação recíproca e co-
modídacle dos transpor-tes, sem o que não pode florescei- o co-
mércio; e que tenha também presente o benefício que resultaria 
de limpar conservar limpo o porto de Montevidéu, construir 
em sítio provido um cais ou porto em Buenos Aires, onde possa111 
operar-se os carregamentos e r!C'.C'é'<>n··or''º"'e;,-;tr"' serr1 r·íscos ele 
avarias ou fraudes. 
Cüi\JCLUSÃO 
metade do XVIII, quando os limites territoriais estavam marcados pm n'"''"''1'"',-'" 0 
cordilheiras. Ce1iame11te. 
uma classe híspano 
culta e enriquecida, graças às medidas reformistas pela 
':lrl•'Y'l 1 n 1 c--rv·:""'~',.., desde 1760. Essa era conhecedora dos debates expostos na 
sendo no da nova economia e, consequentemente., 
atribuído pelo momento histórico. 
que a vontade de 
divisão dos vice-reinos, uma nova política administrativa determinada 
e riri.11on•""r1rw1"'"' - isto é, reivindicando um "nacionalismo 
administrativa 
ela colônia, ignorando a vontade ele organizar território. como propugnara Gálvez, 
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